
ANÁLISE DOS DEMONSTRATIVOS 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS 
ORDENADORES DE DESPESA.



A prestação de contas é um pilar fundamental da governança, assegurando a 

transparência e a responsabilidade na administração pública.

Introdução à Prestação de Contas

Definição de Prestação de Contas
A prestação de contas refere-se ao processo pelo qual entidades governamentais apresentam informações 

sobre a gestão e utilização de recursos públicos, permitindo o monitoramento e avaliação da atuação do 

governo.

Importância da Prestação de Contas no Governo

A prestação de contas é crucial para promover a confiança pública, pois garante que os gestores públicos sejam 

responsabilizados por suas ações, contribuindo para uma cultura de integridade e ética no setor público.



A Contabilidade Aplicada ao Setor Público resgata a sua essência, 
registrando os atos e fatos que afetam ou possam vir a afetar o 
patrimônio público, sem descuidar, no entanto, dos registros 
orçamentários.

A Contabilidade Pública registra a previsão da receita e a fixação 
da despesa, estabelecida no Orçamento Público, conforme o art. 
165 da Constituição Federal de 1988.

Registro Integral 

do Patrimônio 

Público 

(Contabilidade 

Patrimonial)

Contabilidade 

Aplicada ao Setor 

Público



O que é um orçamento 
público?

O Orçamento Público, em sentido amplo, é um 
documento legal (aprovado por lei) contendo a 
previsão de receitas e a fixação de despesas a 
serem realizadas por um Governo em 
determinado exercício, geralmente compreendido 
no período de um ano. Nenhuma despesa pública 
poderá ser realizada sem estar fixada no 
Orçamento.

Art. 2º A receita total do Orçamento é estimada no 
valor de R$ 14.510.216.487,00 na conformidade 
do Quadro I:

Art. 3º A despesa total, no mesmo valor da receita, 
é fixada em R$ 14.510.216.487,00 observada o 
detalhamento da programação constante do 
Quadro II:
I - Orçamento Fiscal: R$ 9.649.837.174,00; 
II - Orçamento da Seguridade Social: R$ 
4.860.379.313,00.



Escreva seu 

tema ou ideia

• Podemos definir a Execução 
Orçamentária como sendo a 
utilização dos créditos consignados 
no Orçamento ou Lei Orçamentária 
Anual – LOA. 

• Os Créditos Adicionais são 
autorizações de despesas não 
computadas ou insuficientemente 
dotadas na Lei de Orçamento (Lei nº 
4.320/64, art. 40). Permitem, na 
realidade, o reforço e a abertura de 
novas dotações para ajustar o 
orçamento aos objetivos a serem 
atingidos pelo Governo.

EXEMPLOS

DESPESA FIXADA

A) R$ 10.000,00

Faça um breve resumo sobre 

o que você quer discutir.

Faça um breve resumo sobre 

o que você quer discutir.

DESPESA 

AUTORIZADA

A) R$ 11.000,00

DESPESA 

REALIZADA

A) R$ 11.000,00

Obs: Durante o exercício considera-se como Despesa Realizada, para fins 

de limites ou acompanhamento mensal, as Despesas Liquidadas. No 

final do exercício são consideradas como realizadas as Despesas 

Empenhadas

B) R$ 10.000,00

C) R$ 10.000,00

B) R$ 12.000,00

C) R$ 11.000,00

B) R$ 13.000,00

C) R$ 9.000,00

SITUAÇÃO A) EQUILÍBRIO 

SITUAÇÃO B) DESEQUILIBRIO EXCESSO DE DESPESA

SITUAÇÃO C) ECONOMIA DE DESPESA



As demonstrações contábeis só se tornam úteis quando é possível extrair delas informações que 

demonstrem a situação da entidade para a sociedade e também quando são utilizadas como instrumento 

para tomada de decisão pelos Gestores.

QUANDO AS DEMONSTRAÇÕES PÚBLICAS SE TORNAM ÚTEIS?

Quais são os Resultados??

DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS QUE DEVEM COMPOR A PRESTAÇÃO DE CONTAS

O Fundamental é saber calcular o resultado - Relatar a posição patrimonial, econômica e financeira da 

entidade;

 BO = Resultado Orçamentário = Superávit Orçamentário ou Déficit Orçamentário;

 BF = Resultado Financeiro = Resultado Financeiro Negativo ou Resultado Financeiro Positivo (não é o 

Superávit Financeiro. O SF é calculado no BP);

 BP = Situação Patrimonial Líquida   PL = A – P => Quando o Passivo for maior que o Ativo, temos o Passivo a 

Descoberto; 

 DVP = Resultado Patrimonial (VPA - VPD)



• O Processo de Prestação de Contas Anual dos Órgãos da Administração Direta e Indireta Estadual 

deverão apresentar os demonstrativos contábeis conforme listados na IN TCE/TO Nº 006/2003 

(Demonstrativos exigidos pela Lei nº 4.320/64). Acrescentar a estes, outros demonstrativos obrigatórios, 

segundo a NBC TSP 11 – Apresentação das Demonstrações Contábeis. 

• O primeiro demonstrativo listado na IN TCE/TO Nº 006/2003 é o Demonstrativo do Orçamento 

Autorizado (inciso VI do art. 9º), que encontra-se no PPA e na Lei Orçamentária Anual - LOA, ambos 

publicados no Diário Oficial do Estado.

• Os demais demonstrativos contábeis devem ser extraídos do SIAFE/TO, após o seu fechamento.

Exceto: 

• Anexo 11A – Créditos Adicionais Abertos

• Anexo 16 – Demonstrativo da Dívida Fundada

DEMONSTRAÇÕES – PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS – IN TCE/TO 

006/2003







A Lei n° 4.320/64, em seu art. 102, dispõe que: “O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e despesas previstas 

em confronto com as realizadas” (BRASIL, 1964).
Sendo assim, este demonstrativo tem por objetivo listar as metas de arrecadação e a fixação das despesas, 

compreendidas no planejamento, e evidenciar a execução das receitas e despesas do exercício. A partir daí, é possível 

verificar o equilíbrio do orçamento.

Composto por Quadro Principal e Anexos de Restos a Pagar 

Obs: Caso o a unidade gestora tenha recebido ou concedido TED deve incluir o Balanço orçamentário – 

descentralização e anexo 11- descentralização.  



RESULTADOS:

                Resultado Orçamentário:

                    Arrecadação x Empenhado

 A > E = Superávit Orçamentário

 E > A = Déficit Orçamentário

 A = 0 → E > A = Déficit Orçamentário (caso de 

quotas recebidas)

                Resultado Execução Receita

                   Prevista x Arrecadada

 P > A = Insuficiência 

 P < A = Excesso

 P = A = Equilíbrio 

           Resultado da Execução da Despesa

                   Fixada x Empenhada

 F > E = Economia

 F < E = Excesso (situação impossível)

 F = E = Equilíbrio 
 

•Resultado Orçamentário:

Arrecadação x Empenhado

“A” = Quotas (Q)

“Q” > E = Superávit Orçamentário/Economia Orçamentária

“Q” < E = Déficit Orçamentário

“Q” = E = Equilíbrio Orçamentário

Os Balanços Orçamentários não consolidados (de órgãos e 

entidades, por exemplo), poderão apresentar desequilíbrio e 

déficit orçamentário, pois muitos deles não são agentes 

arrecadadores e executam despesas orçamentárias para 

prestação de serviços públicos e realização de investimentos. 

Esse fato não representa irregularidade, devendo ser 

evidenciado complementarmente por nota explicativa que 

demonstre o montante da movimentação financeira 

(transferências financeiras recebidas e concedidas) relacionado 

à execução do orçamento do exercício”. MCASP 9ª Edição.

“O BO virá acompanhado de Nota Explicativa, demonstrando as 

quotas recebidas, quando der Superávit, Déficit ou apresentar 

Equilíbrio Orçamentário”.

Por quê ??

As Quotas Recebidas não transitam pelo BO.

Para os “órgãos que não são agentes arrecadadores”



A Lei n° 4.320/64, em seu art. 103, dispõe que: “O Balanço Financeiro demonstrará a receitas e a despesas 

ORÇAMENTÁRIAS bem como os recebimentos e os pagamentos de natureza EXTRA-ORÇAMENTÁRIA, conjugados 

com os SALDOS em espécie provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte” 

(BRASIL, 1964).

Resultado Financeiro (não é Superávit Financeiro, SF é no BP) 

O Balanço Financeiro evidencia a movimentação financeira das entidades do setor público no período a que se 

refere, e discrimina: 

(a) a receita orçamentária realizada por destinação de recurso (destinação vinculada e/ou destinação ordinária); 

(b) a despesa orçamentária executada por destinação de recurso (destinação vinculada e/ou destinação 

ordinária);

(c) os recebimentos e os pagamentos extraorçamentários;

(d) as transferências financeiras decorrentes, ou não, da execução orçamentária; e 

(e) o saldo inicial e o saldo final em espécie.



2 formas de calcular

Saldo Final menos saldo inicial

Total  = (IX – IV)

Total  = (I+II+III) – (VI+VII+VIII)
Ingressos menos dispêndios

Algumas operações podem interferir na elaboração do Balanço Financeiro, como por exemplo:

A inscrição de Restos a Pagar sem o repasse financeiro.

Notas Explicativas - Balanço Financeiro

Resultado Financeiro (não é 

Superávit Financeiro, SF é no BP) 



De acordo com a Lei 4.320/64, art. 105, no Balanço Patrimonial estarão demonstrados os Ativos 

Financeiro e Permanente, os Passivos Financeiro e Permanente, o Saldo Patrimonial e as Contas de 

Compensação.

                De acordo como o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), o Balanço 

Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e quantitativamente, a situação patrimonial 

da entidade pública, por meio de contas representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, 

que são registrados em contas de compensação (natureza de informação de controle).

 
BP é composto dos seguintes quadros:

•Quadro Principal;

•Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes - são as contas que tem o atributo P (permanente) ou 

F (financeiro);

•Quadro das Contas de Compensação (controle); e

•Quadro do Superávit / Déficit Financeiro.



Análise do BP:

•  O BP permite análises diversas acerca da situação patrimonial da entidade, 
como sua liquidez e seu endividamento, dentre outros.

•  Situação Patrimonial líquida é a diferença entre os ativos e os passivos após a 
inclusão de outros recursos e a dedução de outras obrigações, reconhecida na 
demonstração que evidencia a situação patrimonial como patrimônio líquido. A 
situação patrimonial líquida pode ser um montante residual positivo ou negativo.

•  PL = A – P, que é o valor residual dos ativos após a dedução de todos os 
seus passivos.

Superávit Financeiro:

•  Corresponde a diferença positiva entre o ativo financeiro e o passivo 
financeiro. Para fins de abertura de crédito adicional, devem-se conjugar, ainda, 
os saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de crédito a eles 
vinculadas, em cumprimento ao parágrafo 2º do artigo 43 da Lei nº 4.320/1964.





Quadro de Ativos e Passivos Financeiros e Permanente

Analises de resultados: 

O Saldo Patrimonial (III) = I-II corresponde ao 

total do Ativo Real subtraindo o total do 

Passivo Real.

Esse resultado demonstra se a unidade gestora 

tem um Passivo a descoberto (PR>AR) ou 

Ativo Real Liquido (AR>PR).

SUPERAVIT FINANCEIRO:

 ATIVO FINANCEIRO - PASSIVO FINACEIRO

A. REAL

P. REAL

Quadro de Superávit / Déficit Financeiro



Notas Explicativas - Balanço 
Patrimonial

O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de notas explicativas em função da dimensão e da natureza 
dos valores envolvidos nos ativos e passivos. Recomenda-se o detalhamento das seguintes contas:
a. Caixa e Equivalentes de Caixa;
b. Créditos a Curto Prazo e a Longo Prazo;
c. Imobilizado;
d. Intangível;
e. Passivos com atributo “P” – observar o disposto no Art. 3º, Inc. III, § 3º do Decreto nº  6.860/24, que dispõe 
sobre o encerramento do exercício financeiro de 2024;
f. Demais elementos patrimoniais, quando relevantes.
        Também é recomendado que as políticas contábeis relevantes que tenham reflexos no patrimônio sejam 
evidenciadas, como as políticas de depreciação, amortização e exaustão.
            E justificativa acerca do Déficit Patrimonial, se for o caso.



Demonstrações das 
Variações Patrimoniais

A DVP é um demonstrativo contábil, exigido pela Lei nº 4.320/64, que tem o 
objetivo de evidenciar as variações ocorridas no patrimônio da entidade do setor 
público durante o exercício financeiro. 
            Além das variações patrimoniais a DVP evidencia também o resultado 
patrimonial do exercício, resultante da diferença entre as variações patrimoniais 
aumentativas e diminutivas.
            Caso o total das VPA sejam superiores ao total das VPD, diz-se que o 
resultado patrimonial foi superavitário ou que houve um superávit patrimonial. 
Caso contrário, diz-se que o resultado patrimonial foi deficitário ou que houve um 
déficit patrimonial. 
           O valor apurado passa a compor o saldo patrimonial do Balanço Patrimonial 
do exercício.



Demonstrações das Variações Patrimoniais

VPA

VPD 



Notas Explicativas a DVP

A DVP deverá ser acompanhada de notas explicativas quando os 
itens que compõem as VPA e as VPD forem relevantes.
         Algumas circunstâncias poderão ser apresentadas em notas 
explicativas, ainda que seus valores não sejam relevantes;
•Baixas de investimento;
•Constituição ou reversão de provisões;
•As alienações de ativos, em atendimento ao disposto no art. 50, VI da 
Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), serão acompanhadas de Notas 
Explicativas e destacarão à origem e o destino dos recursos.



A DFC foi incluída no rol de Demonstrações 

Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) pela 

NBC TSP 11;

           É disciplinada também pela NBC TSP 12 e pelo 

MCASP;

           O MCASP 10ª Edição trás o seguinte conceito: 

“A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) 

apresenta as entradas e saídas de caixa e as 

classifica em fluxos operacional, de investimento e 

de financiamento.”

DEMONSTRAÇÃO FLUXO DE 

CAIXA



As fontes de geração dos 

fluxos de entrada de caixa

Os itens de consumo de 

caixa durante o período das 

demonstrações contábeis

O saldo do caixa na data 

das demonstrações 

contábeis

A DFC identificará:

Atividades Operacionais: Ingressos e desembolsos 

relacionados com a ação pública; Receitas Correntes; 

Remuneração das Disponibilidades; Outras Receitas 

Derivadas/Originárias; Transferências 

recebidas/concedidas; VPD Pessoal; Juros e Encargos da 

Dívida.

Atividades de Investimentos: Aquisição e a 

alienação de Ativo não Circulante; adiantamentos 

ou amortização de empréstimos concedidos.

Atividades de Financiamento: Recursos relacionados 

à captação e à amortização de empréstimos e 

financiamentos obtidos; Integralização de capital 

social (Empresas Estatais Dependentes).



Notas Explicativas a 
DFC

A DFC deverá ser acompanhada de notas 
explicativas quando os itens que compõem os 
fluxos de caixa forem relevantes.
O ente deverá divulgar os saldos significativos 
de caixa e equivalentes de caixa mantidos pelo 
ente, mas que não estejam disponíveis para 
uso imediato. As circunstâncias da 
indisponibilidade desses recursos envolvem, 
por exemplo, restrições legais ou controle 
cambial.



O Anexo 11-A, diferente dos outros demonstrativos, não é gerado pelo SIAFE-TO, suas informações são 

encaminhadas aos órgãos pela SEPLAN, porém, o relatório encaminhado serve apenas como base, as informações 

precisam ser organizadas; 

            Foi criado um modelo de Relatório que deverá ser preenchido com as informações encaminhadas pela 

SEPLAN. 

ANEXO 11-A – CRÉDITOS ADICIONAIS



As informações inseridas no demonstrativo, devem ser conferidas com o Anexo 11 

do órgão e com o balancete de verificação, nas seguinte contas contábeis: 



Aos 31 dias do mês de dezembro de 2024 procedeu-se em todas as contas bancárias da(o) ..........., 

levantamento e verificação dos saldos existentes nas mesmas, tendo sido encontrado os seguintes saldos 

transferidos para o exercício de 2025:

 Saldo em Caixa em 31/12/2024............................................................................................R$ XX.XXX,XX

 Saldo Bancário:

 Banco do Brasil: Agência XXXX-X ...................................................................................R$ XX.XXX,XX

 TOTAL EM CAIXA ...........................................................................................................R$ XX.XXX,XX

 TOTAL EM BANCOS ........................................................................................................R$ XX.XXX,XX

 TOTAL GERAL ..................................................................................................................R$ XX.XXX,XX

Palmas, XX de Janeiro de 2025.

           Diretor de Administração e Finanças Contador CRC-XXXXXXX

Termo de Caixa e Equivalentes de Caixa



• Em janeiro de 2020 foi alterada a metodologia de apresentação de “Caixa e Equivalentes de Caixa”, visando a 

adequação às Instruções de Procedimentos Contábeis de elaboração do Balanço Financeiro, da 

Demonstração dos Fluxos de Caixa e do Balanço Patrimonial, IPC’s 06, 08 e 04, respectivamente;

• Verificar se os valores estão divergentes nos referidos demonstrativos;

• Se estiver divergindo, deverá ser emitido o relatório auxiliar para preenchimento do quadro de 

detalhamento do saldo.

Notas Explicativas – Caixa e Equivalentes de Caixa



• O Contador deve verificar se gerou os relatórios da competência 12-DEZEMBRO do ano da 

Prestação de contas. 

• O Contador deve conferir se a assinatura digital do SGD não está cortando o documento contábil.

• O Contador deve fazer o checklist de todas as peças antes de anexar o documento ao processo 

digital a fim de evitar desentranhamento posterior.

• O Contador só deve assinar os demonstrativos contábeis, após a conferência integral dos 

documentos;

ORIENTAÇÕES
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